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DESINFORMAÇÃO – notícia falsa ou descontextualizada (no 

tempo ou espaço).

A PROPAGAÇÃO DE DESINFORMAÇÃO APROVEITA-SE:

⚫ DA IGNORÂNCIA

⚫ DO COMODISMO

⚫ DA FALTA DE TEMPO

⚫ DAS EMOÇÕES DO DESTINATÁRIO

⚫ DA RIVALIDADE POLÍTICA

TSE:

Sistema de Alertas de Desinformação Eleitoral – SIADE

https://www.tse.jus.br/eleicoes/sistema-de-alertas 

Fato ou Boato - https://www.justicaeleitoral.jus.br/fato-ou-boato/

1. Desinformação Eleitoral

https://www.tse.jus.br/eleicoes/sistema-de-alertas
https://www.tse.jus.br/eleicoes/sistema-de-alertas
https://www.tse.jus.br/eleicoes/sistema-de-alertas
https://www.tse.jus.br/eleicoes/sistema-de-alertas
https://www.tse.jus.br/eleicoes/sistema-de-alertas
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DESINFORMAÇÃO – crime previsto no Código Eleitoral de 1965

CE, art. 323. Divulgar, na propaganda eleitoral ou durante 
período de campanha eleitoral, fatos que sabe inverídicos em 
relação a partidos ou a candidatos e capazes de exercer 
influência perante o eleitorado: (Redação dada pela Lei nº 

14.192, de 2021 e incluídos os § 1º e 2º)

Pena - detenção de dois meses a um ano, ou pagamento de 
120 a 150 dias-multa.

No § 1º, prevê que incorrem nas mesmas penas quem produz, 
oferece ou vende vídeo com conteúdo inverídico.

No § 2º  A pena aumenta de 1/3 (um terço) até metade se o 
crime ocorre pela internet, rede social ou é transmitido em 
tempo real. 

1. Desinformação Eleitoral
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O uso em campanha também pode caracterizar abuso de poder 

e uso indevido dos meios de comunicação social e causar 

cassação e inelegibilidade do(a) candidato (a).

Tese: “Ataques infundados ao sistema eletrônico de votação e à 

democracia, em benefício de candidato, inclusive pela internet 

e pelas redes sociais, induzindo o eleitor à falsa ideia de fraude, 

podem caracterizar abuso de poder e uso indevido dos meios 

de comunicação social e ensejar cassação do registro ou 

diploma, além de inelegibilidade por oito anos, conforme o art. 

22 da LC 64/90”.

(TSE - RECURSO ORDINÁRIO ELEITORAL Nº 0603975-98 – CLASSE 

11550 – CURITIBA – PARANÁ RELATOR: MINISTRO LUIS FELIPE 

SALOMÃO, 2ª Turma do STF restabeleceu a decisão original do TSE de 

cassação do mandato do deputado estadual do Paraná, em j. 7/6/22)

1. Desinformação Eleitoral



Desinformação na Propaganda Eleitoral 

Res. TSE nº 23610/2019, art. 9º: candidata(o)/partido/col/fed

Candidata(o) e Partido, Coligação e Federação:

São responsáveis pelo conteúdo da propaganda eleitoral, 

pressupõe que tenham verificado a veracidade e fidedignidade 

da informação que divulgam e por isso respondem por ela.

As agências de checagem de fatos que cooperam com o TSE 

atuam de forma independente e sob responsabilidade própria 
(§1º incluído pela Res. nº23.732/2024 no art. 9º, da Res.  23610/2019)

1. Desinformação Eleitoral



Eleitor (Res. TSE nº 23610/2019, Art. 27, § 1º) 

A livre manifestação de pensamento é garantida ao eleitor e 

à eleitoral identificado ou identificável na internet, mas 

limitada se ofendem a honra ou a imagem de candidatas, 

candidatos, partidos, federações ou coligações, ou 

divulgarem fatos sabidamente inverídicos.

Manifestações de apoio ou crítica ocorridas antes da data 

de campanha oficial (16 de agosto do ano eleitoral), 

próprias do debate democrático, são regidas pela liberdade 

de manifestação.

1. Desinformação Eleitoral



A nova Res. TSE nº 23755/2026 introduziu uma nova 

modalidade de remoção de perfil na Resolução de propaganda 

eleitoral (Res. TSE 23.610/2019), que deverá ocorrer quando se 

tratar de usuário comprovadamente falso, apócrifo ou vinculado 

a pessoa que sequer exista fora do universo digital (perfil 

automatizado ou robô), que configurem a reiterada prática 

assim decidido pela Justiça Eleitoral, de publicações: 

➢ de crime eleitoral; 

➢ de fatos notoriamente inverídicos ou gravemente 

descontextualizados que possam atingir a integridade do 

processo eleitoral.

1.1 Remoção de Desinformação Eleitoral



➢ As determinações de remoção de perfil serão aplicadas em 

processo judicial em que seja assegurada a ampla defesa e o 

contraditório. 

➢ Permitiu a exclusão pelos provedores de aplicação, sem 

ordem judicial, apenas nas hipóteses de perfis falsos, 

automatizados ou robô. 

➢ Exclui o apócrifo cuja remoção será no processo judicial. 

1.1 Remoção de Desinformação Eleitoral



Outra novidade introduzida pela nova Resolução TSE nº 

23.755/2026 na Resolução TSE nº 23610/2019 (Art. 28, § 4º-A) foi 

a alteração da responsabilidade civil dos provedores de aplicação 

sobre a remoção  de conteúdo de informações falsas ou sem 

comprovação técnica que descredibilizem a integridade do 

sistema eletrônico de votação e crimes contra o estado 

democrático de direito, publicações que fomentem a subversão da 

ordem constitucional ou a ruptura da normalidade institucional 

democrática, em seus serviços, tornando-os responsáveis pela 

remoção desse tipo de conteúdo, independente de ordem judicial. 

1.1 Remoção de Desinformação Eleitoral
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➢ Não é admitida a veiculação de conteúdos de cunho eleitoral

mediante cadastro de usuário de aplicação de internet com a

intenção de falsear identidade.

➢ É vedado o anonimato, na campanha, por meio da internet.

Visa evitar o uso indevido da internet (agressões gratuitas, 

mesquinharias, e eleva o nível da disputa eleitoral).

➢ É vedada a realização de propaganda eleitoral na internet, 

“atribuindo indevidamente sua autoria a terceiro, inclusive a 

candidato, partido, federação ou coligação.”

➢ Responsabilização das empresas que não removerem, 

imediatamente, conteúdos com desinformação, discurso de 

ódio, antidemocráticos, racistas, homofóbicos, de ideologia 

nazista e fascista.

1. Desinformação Eleitoral
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➢ Perfil falso, apócrifo ou que não exista na internet 

(automatizado ou robô) que publique reiteradamente crimes 

eleitorais ou fatos notoriamente inverídicos ou gravemente 

descontextualizados que possam atingir a integridade do 

processo eleitoral estão sujeitos à remoção judicial ou sem 

ordem judicial pelo próprio provedor (exceto o apócrifo).

➢ Publicações na internet falsas ou sem comprovação técnica 

que descredibilizem a integridade do sistema eletrônico de 

votação; incitem crimes contra o Estado Democrático de 

Direito; ou que fomentem a subversão da ordem 

constitucional ou a ruptura da normalidade institucional 

democrática devem ser excluídas pelos provedores de 

serviços independente de ordem judicial.

1. Desinformação Eleitoral



Em 2024, o TSE, pela Resolução nº 23.732, introduziu na Resolução nº 

23.610/2019 (Art. 9º-B; § 3º) a novidade sobre o uso de IA na 

propaganda eleitoral, como programas ou ferramentas de inteligência 

artificial, que devem ser identificadas como “conteúdo sintético”, para 

criar, substituir ou alterar, a imagem ou voz do (a) candidato (a), em sua 

propaganda eleitoral. 

➢ Vedada a utilização de conteúdo fabricado ou manipulado para 

propagar desinformação (noticiar fatos inverídicos ou 

descontextualizados), com potencial de causar danos ao equilíbrio 

do pleito ou integridade do processo eleitoral; ou para criar, substituir 

ou alterar imagem ou voz de pessoa viva, falecida ou fictícia 

(deepfake) para prejudicar ou favorecer a candidatura.

2. Uso de Inteligência Artificial (IA) 

na Propaganda Eleitoral 

 



A principal inclusão da nova Resolução TSE nº 23.755/2026 

na Resolução TSE 23.610/2019, relacionado ao uso de IA no 

período eleitoral foi a inclusão de vedações aos provedores 

de aplicação de internet que ofertem sistemas de IA ou 

tecnologia equivalente, de determinados tipos de 

“alimentação” dos programas de IA (artigo 28, § 1º-C), mesmo 

que solicitado pelo usuário (no prompt), tais como:

2. Uso de Inteligência Artificial (IA) 

na Propaganda Eleitoral 

 



• Ranquear, recomendar, sugerir ou priorizar candidatas(os),  

campanhas, partidos políticos, federações ou coligações;

• emitir opiniões, indicar preferência eleitoral, recomendar voto 

ou realizar qualquer forma de favorecimento ou 

desfavorecimento político-eleitoral, de maneira direta ou 

indireta, inclusive por meio de respostas automatizadas;

• criar ou promover alterações em fotografia, vídeo ou outro 

registro audiovisual que contenha cena de sexo, nudez ou 

pornografia envolvendo candidata ou candidato;

• formular publicidade eleitoral que represente ato de violência 

política contra a mulher.

2. Uso de Inteligência Artificial (IA) 

na Propaganda Eleitoral 

 



➢  É obrigatório o aviso sobre o uso de IA na propaganda 

eleitoral (tem que identificar que o conteúdo é sintético).

➢  Não é permitida deepfakes (deep learning+fake)

➢  Restrição do uso de robôs (chatbots, avatares e conteúdos 

sintéticos) para intermediar contato com o eleitor (a campanha 

não pode simular diálogo com candidato ou qualquer outra 

pessoa real ou falecida)

➢ Proibida a publicação ou impulsionamento de novos 

conteúdos sintéticos (IA que imite voz ou imagem de 

candidatos) nas 72 horas anteriores e 24 horas posteriores 

ao Pleito. Dever de cuidado para as plataformas de remover 

esse conteúdo imediatamente após notificação judicial, sob 

pena de multas (art. 28, §4º).

2. Uso de Inteligência Artificial (IA) 

na Propaganda Eleitoral 

 



➢ Vedado aos provedores de aplicação ofertarem sistemas de IA 

ranquear, recomendar, sugerir ou priorizar candidatas(os), 

partidos, federações ou coligações; emitir opiniões, indicar 

preferência eleitoral, recomendar voto ou realizar qualquer forma 

de favorecimento ou desfavorecimento político-eleitoral, direta ou 

indiretamente ou criar ou promover alterações em fotografia, 

vídeo ou outro registro audiovisual que contenha cena de sexo, 

nudez ou pornografia envolvendo candidata ou candidato; e 

formular publicidade eleitoral que represente ato de violência 

política contra a mulher (pode caracterizar o art. 326-B,CE).

2. Uso de Inteligência Artificial (IA) 

na Propaganda Eleitoral 

 



País/Região Modelo de Resolução 

Jurídica

Principais Medidas

Brasil Regulação Eleitoral 

Direta e Punitiva 

Rotulagem obrigatória como conteúdo 

sintético, banimento de deepfakes, 

vedação de desinformação sobre a 

integridade do sistema eleitoral e 

outros sob pena de punição com a 

cassação de diploma ou registro e/ou 

inelegibilidade, e proibição absoluta de 

IA 72h antes e 24h após o pleito. 

União Europeia Regulação de Mercado 

(AI Act) 

Enquadramento de IAs eleitorais como 

"Alto Risco", exigência de auditoria e 

marca d'água digital inviolável. 

Estados Unidos Setorial e 

Descentralizada 

(Estadual) 

Proibição de vozes clonadas em 

ligações (FCC), leis estaduais 

pulverizadas e forte pressão para 

autorregulação das Big Techs. 

Argentina Acordos Voluntários e 

Ética 

Assinatura do "Compromisso Ético 

Digital" (pactos de não-agressão 

digital) com partidos e plataformas; 

foco em checagem de fatos e 

letramento digital, sem proibição 

prévia. 

2. Uso de Inteligência Artificial (IA) 

na Propaganda Eleitoral 

 



México Jurisprudência Reativa Remoção de conteúdos 

difamatórios pelas plataformas 

com base em leis tradicionais de 

calúnia, "Guerra Suja" e violência 

política de gênero; ausência de 

regras prévias específicas. 

Colômbia Monitoramento e 

Cibersegurança 

Criação de comitês de vigilância digital 

eleitoral, guias de ética promovidos 

pelo Ministério das TIC e aplicação de 

leis gerais de proteção de dados 

contra o micro direcionamento 

algorítmico. 

Venezuela Ausência de Regulação Inexistência de restrições ou 

regulação por parte das instituições 

estatais; o monitoramento e o combate 

à propaganda sintética e avatares 

institucionais são feitos 

exclusivamente por agências de 

checagem independentes e sociedade 

civil. 

Uruguai Via Legislativa Penal e 

Pactos Éticos 

Projetos de lei para criminalizar a 

criação e disseminação de deepfakes 

enganosos (penas de 6 meses a 2 

anos de prisão) concomitante à 

assinatura de pactos éticos digitais 

entre blocos políticos. 

2. Uso de Inteligência Artificial (IA) 

na Propaganda Eleitoral 

 



Chile Fiscalização Financeira e 

Privacidade 

Fiscalização rígida dos gastos com 

tecnologia e automação pelo Servel 

(auditoria de contratações de bots/IA) 

e aplicação de leis de proteção de 

dados por uso de informações sem 

consentimento. 

Coreia do Sul Criminal e Intervenção 

Tecnológica Estatal

Banimento total do uso de deepfakes 

nos 90 dias anteriores ao pleito (com 

pena de até 7 anos de prisão) aliado 

ao uso de um sistema forense próprio 

de IA estatal para detecção e 

derrubada de fraudes em tempo 

recorde. 

Índia Administrativa e 

Regulação de TI 

Rotulagem obrigatória de conteúdos 

sintéticos cobrindo ao menos 10% da 

tela e obrigação legal de remoção de 

conteúdos com personificação ilegal 

ou clones de voz em até 3 horas. 

Reino Unido Responsabilização das 

Redes Sociais 

Aplicação da Lei de Segurança Online 

(Online Safety Act), imputando o 

"Dever de Cuidado" às plataformas de 

tecnologia sob pena de multas 

bilionárias baseadas no faturamento 

global caso falhem em mitigar os 

riscos à integridade democrática. 

2. Uso de Inteligência Artificial (IA) 

na Propaganda Eleitoral 

 



Procuradoria Geral Eleitoral/2ª Câmara Criminal-PGR criaram: 

Grupo de Trabalho sobre Desinformação na Internet, 

interferência cibernética na Democracia e influência nas 

Eleições (Portaria PGE/2ª CCR nº 1, de 21/10/2025). Parceria 

com o Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio (ITS-Rio) 

para:

Capacitação de membros do MPE/servidores e jornalistas.

Monitoramento de programas de IA dos principais provedores 

usados no País sobre as campanhas pres/gov/sen para análise 

sobre o respeito aos padrões aceitáveis nas respostas com 

relatórios mensais ao GT de Desinformação na Internet (GTDIE).

Monitoramento de notícias jornalísticas sobre 

desinformação eleitoral na internet e envio para o GTDIE 

distribuir as notícias para as PREs com atribuição.

3. Grupo de Trabalho sobre Desinformação

na Internet e Eleições (GTDIE)



3. Denúncias no MPE

Denúncias no MPF nas Eleições Gerais: 

https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias

Denúncias direto para as Procuradorias Regionais Eleitorais por 

email: 

prerj(sigla do estado respectivo)@mpf.mp.br 

Delegacias da Polícia Federal (DELINST)

https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias
https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias


CONTATO 

Neide Cardoso de Oliveira       neidec@mpf.mp.br

Procuradora Regional da República 

Coordenadora do Grupo de Trabalho de 

Desinformação na Internet, Interferência cibernética na 

Democracia e Influência nas Eleições (GTDIE)
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